
LEI N° 290/2007

“Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2008, e dá outras providências”. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE QUARTO CENTENÁRIO, Estado do Paraná, aprovou e eu, REINALDO KRACHINSKI, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte LEI:

Art. 1º O Orçamento do Município de Quarto Centenário, Estado do Paraná,  para o exercício de 2008, será elaborado e executado observando as diretrizes, objetivos, prioridades e metas estabelecidas nesta lei, compreendendo:

I 
- as Metas Fiscais;

II
- as Prioridades da Administração Municipal; 

III 
- a Estrutura dos Orçamentos;

IV 
- as Diretrizes para a Elaboração do Orçamento do Município;

V  
- as Disposições sobre a Dívida Pública Municipal;

VI 
- as Disposições sobre Despesas com Pessoal;

VII 
- as Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária; e

VIII - as Disposições Gerais.
I - DAS METAS FISCAIS

Art. 2º Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, as metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, nominal e montante da dívida pública para o exercício de 2008, estão identificados nos Demonstrativos I a VIII desta  Lei, em conformidade com a Portaria nº 633, de 30 de agosto de 2006-STN.

Art. 3º A Lei Orçamentária Anual abrangerá as Entidades da Administração Direta, Fundos, que recebem recursos do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social.

Art. 4 º Os Anexos de Metas Fiscais referidos no Art. 2º desta Lei, constituem-se dos seguintes:

Demonstrativo I - Metas Anuais;

Demonstrativo II -
Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior;

Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos Três Exercícios Anteriores;

Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido;

Demonstrativo V - 
Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos;

Demonstrativo VI - Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS;

Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; 

Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado.

Parágrafo Único Os Demonstrativos referidos neste artigo, serão apurados em cada Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá nas Metas Fiscais do Município.  

METAS ANUAIS

Art. 5º Em cumprimento ao § 1º, do art. 4º, da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, o Demonstrativo I - Metas Anuais, será elaborado em valores Correntes e Constantes, relativos à Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal e Montante da Dívida Pública, para o Exercício de Referência 2008 e para os dois seguintes.

§ 1º Os valores correntes dos exercícios de 2008, 2009 e 2010 deverão levar em conta a previsão de aumento ou redução das despesas de caráter continuado, resultantes da concessão de aumento salarial, incremento de programas ou atividades incentivadas, inclusão ou eliminação de programas, projetos ou atividades. Os valores constantes, utilizam o parâmetro Índice Oficial de Inflação Anual, dentre os sugeridos pela  Portaria nº 633/2006 da STN.

§ 2º Os valores da coluna "% PIB", serão calculados mediante a aplicação do cálculo dos valores correntes, divididos pelo PIB Estadual, multiplicados por 100.

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

Art. 6º Atendendo ao disposto no § 2º, inciso I, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior, tem como finalidade estabelecer um comparativo entre as metas fixadas e o resultado obtido no exercício orçamentário anterior, de Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, incluindo análise dos fatores determinantes do alcance ou não dos valores estabelecidos como metas.

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

Art.7º De acordo com o § 2º, item II, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores, de Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, deverão estar instruídos com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores e evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da Política Econômica Nacional.

§ 1º Objetivando maior consistência e subsídio às análises, os valores devem ser demonstrados em valores correntes e constantes, utilizando-se os mesmos índices já comentados no Demonstrativo I.

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Art. 8º Em obediência ao § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido, deve traduzir as variações do Patrimônio de cada Ente do Município e sua Consolidação.

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

Art. 9º O § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, que trata da evolução do patrimônio líquido, estabelece também, que os recursos obtidos com a alienação de ativos que integram o referido patrimônio, devem ser reaplicados em despesas de capital, salvo se destinada por lei aos regimes de previdência social, geral ou próprio dos servidores públicos. O Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos devem estabelecer de onde foram obtidos os recursos e onde foram aplicados.

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS

Art. 10º Em razão de não existir no Município de Quarto Centenário, o Regime Próprio de Previdência Social, o Demonstrativo VI - Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS, seguirá nas normas da Portaria nº 633/2006-STN, porém sem valores.

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

Art. 11 Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua compensação, de maneira a não propiciar desequilíbrio das contas públicas. 

§ 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção, alteração de alíquota ou modificação da base de cálculo e outros benefícios que correspondam à tratamento diferenciado.

§ 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do aumento da receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO.

Art. 12 O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.

Parágrafo Único - O Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas de Caráter Continuado, destina-se a permitir possível inclusão de eventuais programas, projetos ou atividades que venham caracterizar a criação de despesas de caráter continuado.

MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DE RECEITAS, DESPESAS, RESULTADO PRIMÁRIO, RESULTADO NOMINAL E MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA.

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DAS RECEITAS E DESPESAS.

Art. 13 O § 2º, inciso II, do Art. 4º, da LRF, determina que o demonstrativo de Metas Anuais seja instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da política econômica nacional.

Parágrafo Único De conformidade com a Portaria nº 633/2006-STN, a base de dados da receita e da despesa constitui-se dos valores arrecadados na receita realizada e na despesa executada nos três exercícios anteriores e das previsões para 2008, 2009 e 2010.

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO RESULTADO PRIMÁRIO.

Art. 14 A finalidade do conceito de Resultado Primário é indicar se os níveis de gastos orçamentários são compatíveis com sua arrecadação, ou seja, se as receitas não-financeiras são capazes de suportar as despesas não-financeiras.

Parágrafo Único O cálculo da Meta de Resultado Primário deverá obedecer à metodologia estabelecida pelo Governo Federal, através das Portarias expedidas pela STN - Secretaria do Tesouro Nacional, e às normas da contabilidade pública.

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO RESULTADO NOMINAL.

Art. 15 O cálculo do Resultado Nominal, deverá obedecer a metodologia determinada pelo Governo Federal, com regulamentação pela STN.

Parágrafo Único O cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal, deverá levar em conta a Dívida Consolidada, da qual deverá ser deduzido o Ativo Disponível, mais Haveres Financeiros menos Restos a Pagar Processados, que resultará na Dívida Consolidada Líquida, que somada às Receitas de Privatizações e deduzidos os Passivos Reconhecidos, resultará na Dívida Fiscal Líquida.

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA.

Art. 16 - Dívida Pública é o montante das obrigações assumidas pelo ente da Federação. Esta será representada pela emissão de títulos, operações de créditos e precatórios judiciais.   

Parágrafo Único - Utiliza a base de dados de Balanços e Balancetes para sua elaboração, constituída dos valores apurados nos exercícios anteriores e da projeção dos valores para 2008, 2009 e 2010.  

II - DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

 Art. 17 - As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício financeiro de 2008, serão definidas e demonstrada no Plano Plurianual de 2006 a 2009, compatíveis com os objetivos e normas estabelecidas nesta lei.

§ 1º Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2008 serão destinados, preferencialmente, para as prioridades e metas estabelecidas nos Anexos do Plano Plurianual  não se constituindo todavia, em limite à programação das despesas.

§ 2º Na elaboração da proposta orçamentária para 2008, o Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas nesta Lei, a fim de compatibilizar a despesa orçada à receita estimada, de forma a preservar o equilíbrio das contas públicas.

III - DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art. 18 O orçamento para o exercício financeiro de 2008 abrangerá os Poderes Legislativo e Executivo, Fundos, que recebam recursos do Tesouro e da Seguridade Social e será estruturado em conformidade com a Estrutura Organizacional estabelecida em cada Entidade da Administração Municipal.

Art. 19 A Lei Orçamentária para 2008 evidenciará as Receitas e Despesas de cada uma das Unidades Gestoras, especificando aqueles vínculos a Fundos, e aos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social, desdobradas as despesas por função, sub-função, programa, projeto, atividade ou operações especiais e, quanto a sua natureza, por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação, tudo em conformidade com as Portarias SOF/STN 42/1999 e 163/2001 e alterações posteriores, a qual deverão estar anexados os Anexos exigidos nas Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional - STN.

Art. 20 A Mensagem de Encaminhamento da Proposta Orçamentária de que trata o art. 22, Parágrafo Único, inciso I da Lei 4.320/1964, conterá todos os Anexos exigidos na legislação pertinente.

IV - DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO

Art. 21 - O Orçamento para exercício de 2008 obedecerá entre outros, ao princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas, abrangendo os Poderes Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Outras (arts. 1º, § 1º 4º I, "a" e 48 LRF).

Art. 22 - Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para 2008 deverão observar os efeitos da alteração da legislação tributária, incentivos fiscais autorizados, a inflação do período, o crescimento econômico, a ampliação da base de calculo dos tributos e a sua evolução nos últimos três exercícios e a projeção para os dois seguintes (art. 12 da LRF).

Parágrafo Único Até 30 dias antes do prazo para encaminhamento da Proposta Orçamentária ao Poder Legislativo, o Poder Executivo Municipal colocara à disposição da Câmara Municipal e do Ministério Público, os estudos e as estimativas de receitas para exercícios subseqüentes e as respectivas memórias de cálculo (art. 12, § 3º da LRF).

Art. 23 Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita poderá afetar o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, os Poderes Legislativo e Executivo, de forma proporcional as suas dotações e observadas a fonte de recursos, adotarão o mecanismo de limitação de empenhos e movimentação financeira nos montantes necessários, para as dotações abaixo (art. 9º da LRF):

I 
- 
projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de transferências voluntárias;

II 
- obras em geral, desde que ainda não iniciadas;

III 
- dotação para combustíveis, obras, serviços públicos e agricultura; e

IV
- dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das diversas atividades. 

Parágrafo Único Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação para implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação financeira, será considerado ainda o resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício anterior, em cada fonte de recursos.

Art. 24 As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado em relação à Receita Corrente Líquida, programadas para 2008, poderão ser expandidas em até 5%, tomando-se por base as Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado fixadas na Lei Orçamentária Anual para 2007 (art. 4º, § 2º da LRF), conforme demonstrado em Anexo desta Lei.

Art. 25 Constituem Riscos Fiscais capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas do Município, aqueles constantes do Anexo Próprio desta Lei (art. 4º, § 3º da LRF). 

§ 1º Os riscos fiscais, caso se concretizem, serão atendidos com recursos da Reserva de Contingência e também, se houver, do Excesso de Arrecadação e do Superávit Financeiro do exercício de 2007.

§ 2º Sendo estes recursos insuficientes, o Executivo Municipal encaminhara Projeto de Lei à Câmara Municipal, propondo anulação de recursos ordinários alocados para outras dotações não comprometidas.

Art. 26 O Orçamento para o exercício de 2008 destinará recursos para a Reserva de Contingência, não inferiores a 5% das Receitas Correntes Líquidas previstas e 20% do total do orçamento de cada entidade para a abertura de Créditos Adicionais Suplementares. (art. 5º, III da LRF).

§ 1º O Orçamento Programa para 2008, no momento da abertura do exercício será corrigido pela variação do IGP-M – FGV apurado no período de 15 de setembro a 31 de dezembro de 2007, e no primeiro dia útil de cada mês a partir de fevereiro com base na variação do mês anterior, utilizando o indexador supramencionado. 

 § 2º Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de resultado primário positivo se for o caso, e também para abertura de créditos adicionais suplementares conforme disposto na Portaria MPO nº 42/1999, art. 5º e Portaria STN nº 163/2001, art. 8º (art. 5º III, "b" da LRF).

Art. 27 Os investimentos com duração superior a 12 meses só constarão da Lei Orçamentária Anual se contemplados no Plano Plurianual (art. 5º, § 5º da LRF).

Art. 28 - O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá até 30 dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, a programação financeira das receitas e despesas e o cronograma de execução mensal para as Unidades Gestoras, se for o caso (art. 8º da LRF).

Art. 29 - Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentária para 2008 com dotações vinculadas e fontes de recursos oriundos de transferências voluntárias, operações de crédito, alienação de bens e outras extraordinárias, só serão executados e utilizados a qualquer título, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o montante ingressado ou garantido (art. 8º, § parágrafo único e 50, I da LRF).

Art. 30 A renúncia de receita estimada para o exercício de 2008, constante do Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita (art. 4º, § 2º, V e art. 14, I da LRF).

Art. 31 A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e dependerá de autorização em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da LRF).

Parágrafo Único As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal deverão prestar contas no prazo de 30 dias do encerramento do exercício financeiro, na forma estabelecida pelo serviço de contabilidade municipal (art. 70, parágrafo único da Constituição Federal). 

Art. 32 Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão ser inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade. 

Parágrafo Único Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são consideradas despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2008, em cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, fixado no item I do art. 24 da Lei nº 8.666/1993, devidamente atualizado (art. 16, § 3º da LRF).

Art. 33 As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos programados com recursos de transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 da LRF).

Art. 34 Despesas de competência de outros entes da federação só serão assumidas pela Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos na lei orçamentária (art. 62 da LRF).

Art. 35 A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 2008 a preços correntes.

Art. 36 A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de cada Projeto, Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que trata a Portaria STN nº 163/2001.

Parágrafo Único A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de um Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação para outro, dentro de cada Projeto, Atividade ou Operações Especiais, poderá ser feita por Decreto do Prefeito Municipal no âmbito do Poder Executivo e por Decreto Legislativo do Presidente da Câmara no âmbito do Poder Legislativo (art. 167, VI da Constituição Federal).

Art. 37 Durante a execução orçamentária de 2008, se o Poder Executivo Municipal for autorizado por lei, poderá incluir novos projetos, atividades ou operações especiais no orçamento das Unidades Gestoras na forma de crédito especial, 
desde que se enquadre nas prioridades para o exercício de 2008 (art. 167, I da Constituição Federal).

Art. 38 - O controle de custos das ações  desenvolvidas pelo Poder Público Municipal, obedecerá ao estabelecido  no art. 50, § 3º da LRF.

Parágrafo Único Os custos serão apurados através de operações orçamentárias, tomando-se por base as metas fiscais previstas nas planilhas das despesas e nas metas físicas realizadas e apuradas ao final do exercício (art. 4º, "e" da LRF).

Art. 39 Os programas priorizados por esta Lei e contemplados no Plano Plurianual, que integrarem a Lei Orçamentária de 2008 serão objeto de avaliação permanente pelos responsáveis, de modo a acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e avaliar seus custos e cumprimento das metas físicas estabelecidas (art. 4º, I, "e" da LRF).

V - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 40 A Lei Orçamentária de 2008 poderá conter autorização para contratação de Operações de Crédito para atendimento à Despesas de Capital, observado o limite de endividamento, de até 50% das Receitas Correntes Líquidas apuradas até o final do semestre anterior a assinatura do contrato, na forma estabelecida na LRF (art. 30, 31 e 32).

Art. 41 A contratação de operações de crédito dependerá de autorização em lei específica (art. 32, Parágrafo Único da LRF).

Art. 42 Ultrapassado o limite de endividamento definido na legislação pertinente e enquanto perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá resultado primário necessário através da limitação de empenho e movimentação financeira (art. 31, § 1°, II da LRF).

VI - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL

Art. 43 O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei autorizativa, poderão em 2008, criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a remuneração de servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em concurso público ou caráter temporário na forma de lei, observados os limites e as regras da LRF (art. 169, § 1º, II da Constituição Federal).

Parágrafo Único Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão estar previstos na lei de orçamento para 2008.

Art. 44 -Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, a despesa total com pessoal de cada um dos Poderes em 2008, Executivo e Legislativo, não excederá em Percentual da Receita Corrente Líquida, a despesa verificada no exercício de 2007, acrescida de 5%, obedecido o limites prudencial de 51,30% e 5,70% da Receita Corrente Líquida, respectivamente (art. 71 da LRF).    

Art. 45 Nos casos de necessidade temporária, de excepcional interesse público, devidamente justificado pela autoridade competente, a Administração Municipal poderá autorizar a realização de horas extras pelos servidores, quando as despesas com pessoal não excederem a 95% do limite estabelecido no art. 20, III da LRF (art. 22, parágrafo único, V da LRF).

Art. 46 O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na LRF (art. 19 e 20 da LRF):

I - eliminação de vantagens concedidas a servidores;

II - eliminação das despesas com horas-extras;

III - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão;

IV - demissão de servidores admitidos em caráter temporário.

Art. 47 Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se como terceirização de mão-de-obra referente substituição de servidores de que trata o art. 18, § 1º da LRF, a contratação de mão-de-obra cujas atividades ou funções guardem relação com atividades ou funções previstas no Plano de Cargos da Administração Municipal, ou ainda, atividades próprias da Administração Pública Municipal, desde que, em ambos os casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiros.

Parágrafo Único Quando a contratação de mão-de-obra envolver também fornecimento de materiais ou utilização de equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiros, por não caracterizar substituição de servidores, a despesa será classificada em outros elementos de despesa que não o "34 - Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização".

VII - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA

Art. 48 O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá conceder ou ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o crescimento econômico, a geração de empregos e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, devendo esses benefícios ser considerados no cálculo do orçamento da receita e serem objeto de estudos do seu impacto orçamentário e financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois subseqüentes (art. 14 da LRF).

Art. 49 Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia de receita (art. 14 § 3º da LRF).

Art. 50 O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício de natureza tributária ou financeira constante do Orçamento da Receita, somente entrará em vigor após adoção de medidas de compensação (art. 14, § 2º da LRF).

VIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 51 O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à Câmara Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica do Município, que a apreciará e a devolverá para sanção até o encerramento do período legislativo anual.

§ 1º A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o disposto no "caput" deste artigo.

§ 2º Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhada à sanção até o início do exercício financeiro de 2008, fica o Executivo Municipal autorizado a executar a proposta orçamentária na forma original, até a sanção da respectiva lei orçamentária anual.

Art. 52 Serão considerados legais as despesas com multas e juros pelo eventual atraso no pagamento de compromissos assumidos, motivados por insuficiência de tesouraria.

Art. 53 Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro meses do exercício, poderão ser reabertos no exercício subseqüente, por ato do Chefe do Poder Executivo.

Art. 54 O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios com o Governo Federal e Estadual através de seus órgãos da administração direta ou indireta, para realização de obras ou serviços de competência ou não do Município. 

Art. 55 - Os anexos I, II e II, integrantes desta Lei, retratam os Órgãos, unidades, programas e programáticas com metas e prioridades para 2008.

Art. 56 - Esta Lei entra em vigor em 01 de janeiro de 2008. 

                 PAÇO MUNICIPAL "29 DE ABRIL"

Quarto Centenário 04 de Julho de 2007.

                   REINALDO KRACHISNKI

                              Prefeito Municipal

	ANEXO I

ESTRUTURA ORÇAMENTÁRIA

	ORGÃO
	UNIDADE ORCAMENTÁRIA
	DESCRIÇÃO DAS SECRETARIAS E SUAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS

	01
	000
	LEGISLATIVO MUNICIPAL

	01
	100
	CAMARA MUNICIPAL

	
	
	

	02
	000
	GOVERNO MUNICIPAL

	02
	100
	GABINETE DO PREFEITO

	
	
	

	03
	000
	COORDENADORIA GERAL DE GOVERNO

	03
	100
	COORDENAÇÃO GERAL

	
	
	

	04
	000
	PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

	04
	100
	PROCURADORIA GERAL 

	
	
	

	05
	000
	ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO

	05
	100
	COMUNICAÇÃO GERAL

	
	
	

	06
	000
	SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO

	06
	100
	ADMINISTRAÇÃO GERAL

	
	
	

	07
	000
	SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

	07
	100
	FAZENDA PÚBLICA

	
	
	

	08
	000
	SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

	08
	100
	SAÚDE PÚBLICA

	08
	200
	FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

	
	
	

	09
	000
	SECRETARIA MUNICIPAL DA AÇÃO SOCIAL

	09
	100
	AÇÃO SOCIAL

	09
	100
	FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

	
	
	

	10
	000
	SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTES E LAZER

	10
	100
	EDUCAÇÃO GERAL

	10
	200
	DEPARTAMENTO DE CULTURA

	10
	300
	DEPARTAMENTO DE ESPORTES E LAZER

	
	
	

	11
	000
	SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

	11
	100
	PLANEJAMENTO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

	
	
	

	12
	000
	SECRETARIA MUNICIPAL DA AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

	12
	100
	AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

	
	
	

	13
	000
	SECRETARIA MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

	13
	100
	DESENVOLVIMENTO ECONOMICO


	ANEXO II

	RELAÇAO DOS PROGRAMAS EM AÇÃO NO MUNICÍPIO DE QUARTO CENTENÁRIO

	CÓDIGO
	DESCRIÇÃO

	0001
	PROGRAMA DE PROCEDIMENTOS LEGISLATIVOS

	0002
	PROGRAMA DE COORDENAÇÃO SUPERIOR

	0003
	PROGRAMA DE APOIO A PROCURADORIA GERAL

	0004
	PROGRAMA DE PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

	0005
	PROGRAMA DE ATENDIMENTO A SAÚDE

	0006
	PROGRAMA DE ATENDIMENTO SOCIAL

	0007
	PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO AO ENSINO

	0008
	PROGRAMA DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO CULTURAL

	0009
	PROGRAMA DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ESPORTIVO

	0010
	PROGRAMA DE APOIO AOS SERVIÇOS URBANOS

	0011
	PROGRAMA DE APOIO AO TRANSPORTE

	0012
	PROGRAMA DE APOIO A AGRICULTURA E AO MEIO AMBIENTE

	0013
	PROGRAMA DE APOIO A INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS

	9999
	RESERVA DE CONTINGENCIA


	ANEXO III - METAS E PRIORIDADES LDO 2008

	CÓDIGOS
	ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

	01
	LEGISLATIVO MUNICIPAL

	01.100
	CÂMARA MUNICIPAL

	0001
	PROGRAMA DE PROCEDIMENTOS LEGISLATIVO

	OBJETIVO
	MANUTENÇÃO DOS PROCEDIMENTOS LEGISLATIVOS, PROPORCIONANDO MELHORIA CONTINUA NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

	PROGRAMÁTICA
	META FÍSICA
	UNID MEDIDA
	DESCRIÇÃO ANALÍTICA DAS AÇÕES
	META FINANCEIRA

	01.100.01.031.0001.2.001
	1
	GLOBAL
	MANUTENÇÃO DA CAMARA MUNICIPAL
	500.000,00

	
	
	
	Assegurar o funcionamento da Câmara, em consonância com os preceitos constitucionais e com as normas estabelecidas na Lei Orgânica, oferecendo condições aos vereadores, servidores e contratados exercerem suas funções: Realização das despesas por parte do Legislativo, com pessoal e encargos sociais, material de consumo e prestação de serviços observando sempre o limite orçamentário, apoiar e incentivar os servidores do Poder Legislativo para participação em cursos de treinamento, capacitação e aperfeiçoamento; reestruturações físicas da Câmara Municipal, objetivando a eficiência e modernização das ações Legislativas; Promoção de concursos públicos e testes seletivos para admissão de pessoal. Provimento de recursos para ampliação e reforma do prédio da Câmara Municipal; Provimento de recursos para aquisição de equipamentos de informática, som, mobiliário e utensílios.
	

	SOMA
	500.000,00

	TOTAL DO ÕRGÃO
	500.000,00

	02
	GOVERNO MUNICIPAL

	02.100
	GABINETE DO PREFEITO

	0004
	PROGRAMAS DE PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

	OBJETIVO
	MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE DESENVOLVIMENTO DOS PROGRAMAS DE PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS PARA AMPLIAR O ATENDIMENTO AOS MUNICIPES

	PROGRAMÁTICA
	META FÍSICA
	UNID MEDIDA
	DESCRIÇÃO ANALÍTICA DAS AÇÕES
	META FINANCEIRA

	02.100.04.122.0004.2.002
	GLOBAL
	1
	MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO
	300.000,00

	
	
	
	Manter o plano de governo e o desenvolvimento de ações integradas das atividades da estrutura do Gabinete do Prefeito proporcionando o prosseguimento do processo administrativo. 
	

	SOMA
	300.000,00

	TOTAL DO ÓRGÃO
	300.000,00

	03
	COORDENADORIA GERAL DE GOVERNO

	03.100
	COORDENAÇÃO GERAL

	0002
	PROGRAMA DE COORDENAÇÃO SUPERIOR

	OBJETIVO
	MANUTENÇÃO DA COORDENAÇÃO GERAL DA ADMINISTRAÇÃO, COM OBJETIVO DE AMPLIAR AS AÇÕES EM FAVOR DOS MUNICIPES

	PROGRAMÁTICA
	META FÍSICA
	UNID MEDIDA
	DESCRIÇÃO ANALÍTICA DAS AÇÕES
	META FINANCEIRA

	03.100.04.122.0002.2.003
	1
	GLOBAL
	MANUTENÇÃO DA COORDENAÇÃO GERAL
	10.000,00 

	
	
	
	Coordenação do Plano de Governo e desenvolvimento de ações integradas entre as Secretarias
	

	SOMA
	10.000,00 

	TOTAL DO ÓRGÃO
	                   10.000,00 

	
	

	04
	PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

	04.100
	PROCURADORIA GERAL

	0003
	PROGRAMA DE APOIO A PROCURADORIA GERAL

	OBJETIVO
	DESENVOLVER AÇÕES QUE SUPORTAM OS TRAMITES DE DOCUMENTAÇÃO

	PROGRAMÁTICA
	META FÍSICA
	UNID MEDIDA
	DESCRIÇÃO ANALÍTICA DAS AÇÕES
	META FINANCEIRA

	04.100.02.061.0003.2.004
	1
	GLOBAL
	MANUTENÇÃO DA PROCURADORIA GERAL 
	230.000,00

	
	
	
	Assessoria Jurídica ao Executivo Municipal, verificando a regularidade dos atos administrativos, contratos, além de promover ações de defesa dos interesses da Administração Municipal
	

	SOMA
	230.000,00

	TOTAL DO ORGÃO
	230.000,00

	05
	ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO

	05.100
	COMUNICAÇÃO GERAL

	0004
	PROGRAMA DE PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

	OBJETIVO
	MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE DESENVOLVIMENTO DOS PROGRAMAS DE PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS PARA AMPLIAR O ATENDIMENTO AOS MUNICIPES

	PROGRAMÁTICA
	META FÍSICA
	UNID MEDIDA
	DESCRIÇÃO ANALÍTICA DAS AÇÕES
	META FINANCEIRA

	05.100.04.131.0004.2.005
	1
	GLOBAL
	MANUTENÇÃO DA COMUNICAÇÃO GERAL
	170.000,00

	
	
	
	Dar condições de desenvolvimento das ações empreendidas pela assessoria de comunicação social compreendendo: a organização, a promoção e a divulgação dos eventos, receptividade e publicação dos atos oficiais.
	

	SOMA
	170.000,00

	TOTAL DO ORGÃO
	170.000,00

	06
	SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO

	06.100
	ADMINISTRAÇÃO GERAL

	0004
	PROGRAMA DE PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

	OBJETIVO
	MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE DESENVOLVIMENTO DOS PROGRAMAS DE PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS PARA AMPLIAR O ATENDIMENTO AOS MUNICIPES

	PROGRAMÁTICA
	META FÍSICA
	UNID MEDIDA
	DESCRIÇÃO ANALÍTICA DAS AÇÕES
	META FINANCEIRA

	06.100.04.122.0004.2.006
	1
	GLOBAL
	MANUTENÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO GERAL 
	1.040.000,00

	
	
	
	Provimento de recursos para dar condições de desenvolvimento das ações empreendidas pela Administração, Municipal, oferecendo condições para realização dos trabalhos de forma segura e com possibilidades de incremento nos resultados, 
	

	 
	 
	 
	objetivando a continuidade de funcionamento dos sistemas integrados da Administração Municipal proporcionando aos munícipes a emissão de carteira de trabalho e previdência social, atendimento ao banco social, certificado de registro de veículos, Adquirir veículos leves, mobiliários e equipamentos em geral para dar sustentação às metas de governo da Secretaria de Administração,  construir, reformar e ampliar unidades administrativas, Contribuições Para Formação do Patrimônio do Servidor Público – PASEP
	 

	06.100.04.122.0004.1.452
	1
	GLOBAL
	ELABORAÇÃO DO PLANO DIRETOR E USO DE OCUPAÇÃO DO SOLO 
	30.000,00

	
	
	
	Elaborar o plano diretor do Município de Quarto Centenário, em consonância com as normas do Estatuto das Cidades
	 

	06.100.06.122.0004.2.007
	1
	GLOBAL
	CONTRIBUIÇÃO AO CONSELHO DE SEGURANÇA
	30.000,00

	
	
	
	Contribuição ao conselho de segurança do município, para dar melhores condições aos serviços prestados aos cidadãos
	

	SOMA
	1.100.000,00

	TOTAL DO ÕRGÃO
	1.100.000,00

	
	

	07
	SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

	07.100
	FAZENDA PÚBLICA

	0004
	PROGRAMA DE PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

	OBJETIVO
	MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE DESENVOLVIMENTO DOS PROGRAMAS DE PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS PARA AMPLIAR O ATENDIMENTO AOS MUNICIPES

	PROGRAMÁTICA
	META FÍSICA
	UNID MEDIDA
	DESCRIÇÃO ANALÍTICA DAS AÇÕES
	META FINANCEIRA

	07.100.04.123.0004.2.008
	1
	GLOBAL
	MANUTENÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA 
	550.000,00

	
	
	
	Provimento de recursos para dar condições ao desenvolvimento das ações empreendidas pela Fazenda Pública, objetivando manter suas unidades com recursos para execução dos serviços e desenvolvimentos das ações fazendárias.
	

	 
	 
	 
	controle de caixa, controle de pagamento, recebimento, fluxo de caixa, aplicação financeira, controle bancário, emissão de cheques, emissão de ordens de pagamentos. Conferência de documentação de despesa e receita; Manter o Departamento de Receitas
	 

	07.100.25.752.0004.2.009
	1
	GLOBAL
	MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PUBLICA
	90.000,00

	
	
	
	Manter o fundo de Iluminação pública em consonância com o teor da constitucional
	

	07.100.25.752.0004.1.001
	1
	UNIDADE
	AMPLIAÇÃO E REFORMA DA REDE DE ENERGIA ELETRICA
	70.000,00

	
	
	
	Dotar esta rubrica com recursos provindos do custeio para iluminação publica a fim de ampliar e reforma a rede de distribuição de energia elétrica e da iluminação publica.
	

	07.100.28.843.0004.1.002
	1
	GLOBAL
	AMORTIZAÇÃO DE DIVIDA CONTRATADA
	130.000,00

	
	
	
	Dar continuidade ao processo de amortização dos contratos de operação de créditos firmados pela municipalidade
	

	07.100.28.843.0004.2.010
	1
	GLOBAL
	JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA CONTRATADA
	60.000,00

	
	
	
	Alocação de recursos para quitação de encargos financeiros de dívida interna contratada para cumprir o preceituado nos contratos.  
	

	07.100.99.999.9999.9.999
	 
	 
	RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	200.000,00

	
	
	
	Crédito Orçamentário destinado a cobrir passivos contingentes
	

	SOMA
	1.100.000,00

	TOTAL DO ÕRGÃO
	1.100.000,00

	08
	SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

	08.100
	FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

	0005
	PROGRAMA DE ATENDIMENTO A SAÚDE

	OBJETIVO
	DAR CONTINUIDADE AO ATENDIMENTO VOLTADOS A SAÚDE DOS CIDADÃOS

	PROGRAMÁTICA
	META FÍSICA
	UNID MEDIDA
	DESCRIÇÃO ANALÍTICA DAS AÇÕES
	META FINANCEIRA

	08.100.10.301.0005.2.011
	1
	GLOBAL
	MANUTENÇÃO DA SAÚDE PÚBLICA MUNICIPAL
	870.000,00

	
	
	
	Provimento de recursos para dar condições de desenvolvimento das ações empreendidas pelos unidades de saúde com recursos para execução dos serviços e desenvolvimentos de ações visando melhorias nas condições de atendimento, aquisição de equipamentos e mobiliários em geral, veículos, ampliação e reforma de unidades de saúde
	

	08.100.10.302.0005.2.012
	1
	GLOBAL
	CONTRIBUIÇÃO AO CONSÓRCIO DE SAÚDE DA MICRO REGIÃO
	70.000,00

	
	
	
	Destinar recursos orçamentários, financeiros para contribuir na manutenção do consórcio de saúde da micro região de campo mourão - cis-comcam
	

	08.100.10.302.0005.2.013
	1
	GLOBAL
	CONTRIB. A SANTA CASA DA MICROREGIÃO DE CAMPO MOURÃO
	10.000,00

	
	
	
	Dotar recursos orçamentários para colaborar na manutenção da Santa Casa da Microregião de Campo Mourão
	

	08.100.10.302.0005.2.014
	1
	GLOBAL
	CONTRIBUIÇÃO AO PRONTO SOCORRO – GOIOERE
	20.000,00

	
	
	
	Contribuir para manutenção do pronto socorro da cidade de Goioerê, entidade que atende os munícipes de Quarto Centenário
	

	08.100.10.302.0005.2.015
	1
	GLOBAL
	CONTRIBUIÇÃO A SANTA CASA DE GOIOERE
	20.000,00

	
	
	
	Contribuir para manutenção da Santa Casa de Saúde da cidade de Goioere, entidade que atende os munícipes de Quarto Centenário
	

	08.100.10.302.0005.2.016
	1
	GLOBAL
	CONTRIBUIÇÃO AO CONSÓRCIO INTERGESTORES PARANÁ SAÚDE
	30.000,00

	
	
	
	Transferir recursos financeiros ao Consorcio Intergestores Paraná Saúde, visando capturar bolsa de medicamentos com maior número de itens, objetivando a ampliação do atendimento aos cidadãos do Município de Quarto Centenário.  
	 

	08.100.10.302.0005.2.017
	1
	GLOBAL
	MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE ATENÇÃO BÁSICA - PAB
	80.000,00

	
	
	
	Dar continuidade ao Plano de atenção básica - PAB destinando atender as metas em saúde.  
	

	08.100.10.302.0005.2.018
	1
	GLOBAL
	MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS DE SAÚDE - RECURSO DO SUS
	900.000,00

	
	
	
	Manter constante os serviços do programa saúde da família, agentes comunitários de saúde, saúde bucal, teto financeiro de vigilância em saúde, vigilânica sanitária, campanhas de vacinação
	

	SOMA
	2.000.000,00

	TOTAL DO ORGÃO
	2.000.000,00

	09
	SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL

	09.100
	FUNDO DE MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

	0006
	PROGRAMA DE ATENDIMENTO SOCIAL

	OBJETIVO
	ATENDER A POPULAÇÃO CARENTE E DIRIMIR AS POSSÍVEIS ADVERSIDADES, PERMITINDO SEMPRE A INCLUSÃO SOCIAL

	PROGRAMÁTICA
	META FÍSICA
	UNID MEDIDA
	DESCRIÇÃO ANALÍTICA DAS AÇÕES
	META FINANCEIRA

	09.100.08.244.0006.2.019
	1
	GLOBAL
	MANUTENÇÃO DO FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
	560.000,00

	
	
	
	Provimento de recursos para dar condições de desenvolvimento das ações empreendidas pela ação social; Estruturar as ações de manutenção e aquisição de bens para promover o bem da comunidade unindo esforços financeiros, econômicos e estruturais para os processo, Manutenção do fundo municipal de assistência social - ações do convênio com fundo nacional de assistência social para desenvolvimento dos programa de ação continuada, auxílio funeral, passagens, transporte e Art.s para documentações destinados a pessoas; Adquirir veículos, mobiliários e equipamentos em geral para dar sustentação às metas de governo da Ação Social; Construção, ampliação e reforma de unidades de ação social localizada no município
	

	09.100.08.244.0006.1.003
	1
	UNIDADE
	CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE CONVIVÊNCIA
	60.000,00

	
	
	
	Construir o centro de convivência do idoso com área máxima de 320 m²
	

	09.100.08.244.0006.2.020
	1
	GLOBAL
	CONTRIBUIÇÃO A APMI
	270.000,00

	
	
	
	Contribuição para manutenção da associação de proteção a maternidade e a infância
	

	09.100.08.244.0006.2.045
	1
	GLOBAL
	MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SOCIAL 
	20.000,00

	
	
	
	Manutenção do Programa Social do Projeto Cidadão do Futuro
	 

	09.100.08.244.0006.2.021
	1
	GLOBAL
	MANUTENÇÃO DO FUNDO DA CRIANÇA E ADOLESCENTE
	40.000,00

	
	
	
	Manutenção do fundo municipal dos direitos da criança e do adolescente, executando ações do convênio com fundo estadual da infância e adolescência proporcionando aulas de informática, Karatê, música, esportes em geral, reforço escolar em local apropriado 
	

	TOTAL DO ÓRGÃO
	950.000,00

	10
	SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER

	10.100
	EDUCAÇÃO GERAL

	0007
	PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO AO ENSINO

	OBJETIVO
	CONTINUIDADE DOS PROGRAMAS EDUCACIONAIS, POSSIBILITANDO O CRESCIMENTO DOS NIVEIS INTELECTUAIS E CULTURAIS DA POPULAÇÃO EM NIVEL ESCOLAR

	PROGRAMÁTICA
	META FÍSICA
	UNID MEDIDA
	DESCRIÇÃO ANALÍTICA DAS AÇÕES
	META FINANCEIRA

	10.100.12.361.0007.2.044
	20
	UNIDADE
	MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - ENSINO FUNDAMENTAL
	900.000,00

	
	
	
	Adquirir veículos, mobiliários e equipamentos em geral para dar sustentação às metas de governo da Secretaria da Educação, cultura, esporte e lazer Manter o ensino fundamental no município com recursos provenientes da arrecadação própria e receitas de transferências para cumprimento das determinações da Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB e legislação vigente, objetivando a aplicação em despesas com ensino, construir, reformar, ampliar unidades escolares
	

	10.100.12.365.0007.2.022
	1
	GLOBAL
	MANUTENÇÃO DA CRECHE E DO ENSINO INFANTIL
	500.000,00

	
	
	
	Manter creches e unidades do ensino infantil utilizando recursos e técnicas avançadas para concretizar a aprendizagem e educação das crianças de 0 a 6 anos para cumprimento das determinações da Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB e legislação vigente, objetivos
	

	 
	 
	 
	administrativos das escolas municipais, aquisição de materiais didático pedagógico, expediente, limpeza, higiene, conservação, prestação de serviços, pequenos reparos, consumo de energia elétrica, água, serviços de telefonia, realização de cursos para proprios, Construção e/ou ampliação do centro municipal de educação infantil
	 

	10.100.12.367.0007.2.023
	1
	GLOBAL
	CONTRIBUIÇÃO A APAE
	40.000,00

	
	
	
	Contribuir para desenvolvimento das ações promovidas pela associação de pais e amigos dos excepcionais
	

	10.100.12.361.0007.2.024
	1
	GLOBAL
	MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR
	320.000,00

	
	
	
	Dar continuidade ao programa de transporte escolar com recursos: próprios, objetivando melhorias nas condições de transporte dos alunos matriculados, para pagamento de pessoal e encargos sociais, combustíveis e lubrificantes, manutenção de veículos de passageiro
	

	10.100.12.361.0007.2.025
	1
	GLOBAL
	MANUTENÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE
	140.000,00

	
	
	
	Dar continuidade ao programa nacional de alimentação escolar , com recursos de convênio celebrado com o Ministério da Educação através do Fundo Nacional de Desenvolvimento da educação e com recursos do Município adquirindo merenda para alunos,
	 

	10.100.12.361.0007.2.026
	1
	GLOBAL
	MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SALARIO EDUCAÇÃO
	90.000,00

	
	
	
	Dar continuidade ao desenvolvimento de ações do ensino utilizando recursos provenientes da cota-parte do salário educação para atender a aplicação da correta legislação vigente quanto aos valores destinados ao ensino, ou seja para executar despesas 
	

	10.100.12.361.0007.2.027
	1
	GLOBAL
	MANUTENÇÃO DO FUNDEB (60%) FUNDAMENTAL
	400.000,00

	
	
	
	Manutenção do Ensino Fundamental – FUNDEB 60% - Destinação de recursos do Fundo de Manutenção e desenvolvimento da educação básica, para cumprimento das determinações da Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB e legislação vigente, objetivando a aplic
	

	10.100.12.361.0007.2.028
	1
	GLOBAL
	MANUTENÇÃO DO FUNDEB (40%) FUNDAMENTAL
	50.000,00

	
	
	
	Manutenção do Ensino – FUNDEB 40% - Destinação de recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica para cumprimento das determinações da Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB e legislação vigente, objetivando a aplicação de 40% e
	

	10.100.12.365.0007.2.029
	1
	GLOBAL
	MANUTENÇÃO DO FUNDEB (60%) CRECHE E INFANTIL
	200.000,00

	
	
	
	Manutenção do Ensino Fundamental – FUNDEB 60% - Destinação de recursos do Fundo de Manutenção e desenvolvimento da educação básica, para cumprimento das determinações da Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB e legislação vigente, objetivando a aplic
	

	10.100.12.365.0007.2.030
	1
	GLOBAL
	MANUTENÇÃO DO FUNDEB (40%) CRECHE E INFANTIL
	50.000,00

	
	
	
	Manutenção do Ensino – FUNDEB 40% - Destinação de recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica para cumprimento das determinações da Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB e legislação vigente, objetivando a aplicação de 40% e
	

	10.100.12.365.0007.2.031
	1
	GLOBAL
	MANUTENÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAC
	40.000,00

	
	
	
	Dar continuidade ao programa nacional de alimentação escolar , com recursos de convênio celebrado com o Ministério da Educação através do Fundo Nacional de Desenvolvimento da educação e com recursos do Município adquirindo merenda para alunos. 
	

	10.100.12.364.0007.2.032
	1
	GLOBAL
	CONTRIBUIÇÃO A ASSOCIAÇÃO DE UNIVERSITÁRIOS
	70.000,00

	
	
	
	Contribuir com associação dos Universitários com recursos para manter o transporte até aos centros de ensino superior e de Magistério. 
	

	SOMA
	 
	 
	 
	2.800.000,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	10.200
	DEPARTAMENTO DE CULTURA

	0008
	PROGRAMA DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO CULTURAL

	OBJETIVO
	DAR SUPORTE AO DESENVOLVIMENTO CULTURAL

	PROGRAMÁTICA
	META FÍSICA
	UNID MEDIDA
	DESCRIÇÃO ANALÍTICA DAS AÇÕES
	META FINANCEIRA

	10.200.13.392.0008.1.450
	1
	UNIDADE
	CONSTRUÇÃO DE CENTRO CULTURAL - OPERAÇÃO DE CRÉDITO
	400.000,00

	
	
	
	Construção do Centro Cultural no Município de Quarto Centenário
	

	10.200.13.392.0008.2.033
	1
	GLOBAL
	MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE CULTURA
	200.000,00

	
	
	
	Dar continuidade à manutenção das ações culturais, procurando incentivar os valores regionais bem como contratação de artistas e/ou grupos teatrais para promover o crescimento cultural dos munícipes para cumprimento das determinações legais, Ampliar/construir a casa da cultura, adiquirir acervo técnico, objetivando ampliar e aprimorar espaço cultural para os cidadãos e proporcionando momento de lazer, Adquirir equipamentos e mobiliários para a casa da Cultura e departamento de cultura.
	

	SOMA
	600.000,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	10.300
	DEPARTAMENTO DE ESPORTE E LAZER

	0009
	PROGRAMA DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ESPORTIVO

	OBJETIVO
	DAR CONDIÇÕES AO DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES DESPORTIVAS

	PROGRAMÁTICA
	META FÍSICA
	UNID MEDIDA
	DESCRIÇÃO ANALÍTICA DAS AÇÕES
	META FINANCEIRA

	10.300.27.812.0009.2.034
	1
	GLOBAL
	MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE ESPORTES E LAZER
	200.000,00

	
	
	
	Proporcionar a estrutura esportiva às condições legais e dotações de recursos para o cumprimento das funções que visem o aprimoramento do esporte amador, bem como auxílios aos atletas que se destacarem no âmbito regional e proporcionar a participação desportiva, Construir, ampliar e/ou reformar quadras poliesportivas cobertas nas seguintes localidades: sede do município; distrito de Bandeirantes D’oeste, Construir e/ou ampliar espaços para desenvolvimento de atividades esportivas nos locais: Estádio na sede do município; Estádio no Distrito Bandeirantes D’oeste; Estádio na comunidade da Jóia.
	

	10.300.27.812.0009.2.035
	1
	GLOBAL
	CONTRIBUIÇÃO COM A ASSOCIAÇÃO ATLETICA IV CENTENÁRIO
	30.000,00

	
	
	
	Transferir recursos financeiros para a Associação Atlética IV Centenário, objetivando a manutenção de equipes amadoras em competições municipais, regional e estadual, de modo que fique  incentivado o desenvolvimento esportivo no Município de Quarto Centen
	

	SOMA
	230.000,00

	TOTAL DO ÓRGÃO
	3.630.000,00

	11
	SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS

	11.100
	PLANEJAMENTO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

	0010
	PROGRAMA DE APOIO AOS SERVIÇOS URBANOS

	OBJETIVO
	DESENVOLVER MELHORIA NAS CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS PRESTADOS AOS CIDADÕES

	PROGRAMÁTICA
	META FÍSICA
	UNID MEDIDA
	DESCRIÇÃO ANALÍTICA DAS AÇÕES
	META FINANCEIRA

	11.100.15.451.0010.2.036
	1
	GLOBAL
	MANUTENÇÃO DO PLANEJAMENTO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
	830.000,00

	
	
	
	Provimento de recursos para dar condições de desenvolvimento das ações empreendidas pelo Planejamento, obras e serviços públicos;  Provimento de recursos para dar condições de desenvolvimento das ações empreendidas pela Diretoria; Proporcionar as melhores
	

	 
	 
	 
	Proporcionar as melhores condições de trabalho, com a destinação de materiais e contratação e/ou desenvolvimento de serviços necessários às atividades integradas ao departamento rodoviário municipal, a fim de manter o patrimônio público e dar continuidade
	 

	 
	 
	 
	desenvolvimento de serviços necessários às atividades integradas ao departamento de serviços urbanos, a fim de manter o patrimônio público e dar continuidade ao processo de conservação da malha viária urbana, equipamentos, para executar metas objetivando 
	 

	11.100.15.452.0010.1.004
	1
	GLOBAL
	CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE PRAÇAS
	30.000,00

	
	
	
	Construir e/ou melhoramento das praças públicas e dos jardins localizados no município
	

	11.100.15.452.0010.1.005
	1
	UNIDADE
	AMPLIAÇÃO DO CEMITÉRIO MUNICIPAL
	10.000,00

	
	
	
	Ampliar o espaço físico do cemitério municipal
	

	11.100.15.452.0010.1.006
	5
	UNIDADE
	EXTENSÃO, AMPLIAÇÃO E REMODELAÇÃO DA REDE DE ENERGIA ELETRICA
	10.000,00

	
	
	
	Ampliar e remodelar a rede de iluminação pública nas seguintes localidades: Sede do município, distritos, vila rural e comunidades rurais
	

	11.100.15.452.0010.1.007
	1
	UNIDADE
	CONSTRUÇÃO DA CAPELA MORTUARIA
	30.000,00

	
	
	
	Construção de capela mortuária com área a ser construída de aproximadamente 100 m² em alvenaria
	

	SOMA
	910.000,00

	0011
	PROGRAMA DE APOIO AO TRANSPORTE

	OBJETIVO
	MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE APOIO AO TRANSPORTE NO MUNICÍPIO

	PROGRAMÁTICA
	META FÍSICA
	UNID MEDIDA
	DESCRIÇÃO ANALÍTICA DAS AÇÕES
	META FINANCEIRA

	11.100.15.451.0011.1.008
	20
	UNIDADE
	REEQUIPAMENTO DO PLANEJAMENTO, OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS
	10.000,00

	
	
	
	Adquirir mobiliários, utensílios e equipamentos em geral para a Secretaria de Planejamento, obras e serviços públicos. Aquisições, veículos, máquinas, caminhões e equipamentos para desenvolvimento das atividades. Aquisições de veículos automotores, máquinas.
	

	11.100.26.782.0011.1.009
	10
	UNIDADE
	CONSTRUÇÃO DE ATERROS, BUEIROS E PONTES
	60.000,00

	
	
	
	Construção de pontes e bueiros e pontes. 
	

	11.100.26.782.0011.1.010
	1
	UNIDADE
	CONSTRUÇÃO DO PARQUE DE MÁQUINAS
	80.000,00

	
	
	
	Construção e/ou conclusão do parque de máquinas com oficina, lavador, engraxador/lubrificador.
	

	11.100.26.782.0011.1.011
	10
	UNIDADE
	CONSTRUÇÃO E REFORMA DE ESTRADAS VICINAIS
	60.000,00

	
	
	
	Abertura de estradas vicinais e rodovias
	

	11.100.26.782.0011.1.012
	5
	UNIDADE
	CONSTRUÇÃO DO ABRIGO DE PASSAGEIROS
	25.000,00

	
	
	
	Construção de módulo para abrigo de passageiros
	

	11.100.26.782.0011.2.037
	1
	GLOBAL
	MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE TRANSITO
	5.000,00

	
	
	
	Destinar recursos para manter o fundo municipal de transito. 
	

	11.100.15.452.0011.1.013
	20.000
	METROS
	PAVIMENTAÇÃO, MEIO-FIO, CALÇADAS E SARJETAS NO MUNICÍPIO
	80.000,00

	
	
	
	Execução de pavimentação asfáltica, meio-fio e calçadas, em ruas e avenidas do município
	

	11.100.17.512.0011.1.014
	5.000
	METROS
	CONSTRUÇÃO DE REDE DE GALERIAIS
	50.000,00

	
	
	
	Construir rede de galerias de águas pluviais com bueiros e boca de lobo na sede e distrito sendo recursos próprios e de convênios.
	

	11.100.15.452.0011.1.451
	15.000
	METROS
	PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS - OPERAÇÃO DE CRÉDITO
	70.000,00

	
	
	
	Pavimentação de vias urbanas - Operação de Crédito
	

	11.100.15.452.0011.1.454
	3
	UNIDADE
	AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO, CAMINHÃO E MICROONIBUS - OP. CRÉDITO
	350.000,00

	
	
	
	Adquirir equipamento, caminhão e micro-onibus, para melhor servir as atividades do Município, utilizando-se de Operação de crédito
	

	11.100.15.452.0011.1.015
	25.000
	METROS
	PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA, MEIO-FIO,  SARJETAS E CALÇADAS NO PERÍMETRO URBANO – RECURSOS DA CIDE, PARANÁ-URBANO 
	60.000,00

	
	
	
	Recape Asfáltico, lama asfáltica, pavimentação, meio-fio, sarjetas e calçadas em ruas e avenidas do perímetro urbano da sede do Município,  proporcionando o atendimento mais econômico da demanda de transporte de pessoas e bens, a segurança e o conforto ao
	 

	SOMA
	850.000,00

	TOTAL DO ORGÃO
	1.760.000,00

	
	

	12
	SECRETARIA MUNICIPAL DA AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

	12.100
	MANUTENÇÃO DA AGRICULTURA E DO MEIO AMBIENTE

	0012
	PROGRAMA DE APOIO A AGRICULTURA E AO MEIO AMBIENTE

	OBJETIVO
	DESENVOLVER AÇÕES RELACIONADAS COM A AGRICULTURA E COM O MEIO AMBIENTE DE FORMA ADEQUAR CONDIÇÕES DE DIVERSIFICAÇÃO DE CULTURA E MANEJO DO SOLO

	PROGRAMÁTICA
	META FÍSICA
	UNID MEDIDA
	DESCRIÇÃO ANALÍTICA DAS AÇÕES
	META FINANCEIRA

	12.100.20.606.0012.2.038
	1
	GLOBAL
	MANUTENÇÃO DA AGRICULTURA E DO MEIO AMBIENTE
	240.000,00

	
	
	
	Provimento de recursos para dar condições de desenvolvimento das ações empreendidas, proporcionar as melhores condições de trabalho, com a destinação de materiais  e contratação e/ou desenvolvimento de serviços necessários às atividades integradas ao departamento a fim de manter o patrimônio público e dar continuidade ao processo de assistência ao produtor rural com intuito de elevar a produtividade agrícola e pecuária além de incentivar a conservação de solos a fim de proteger mananciais e meio ambiente.
	

	12.100.20.606.0012.1.016
	5
	UNIDADE
	REEQUIPAMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DA AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
	130.000,00

	
	
	
	Aquisições mobiliárias, equipamentos de informática e equipamentos em geral para desenvolvimento das atividades da Secretaria Municipal da Agricultura e meio ambiente; Provimento de recursos para dar condições de desenvolvimento das ações empreendidas.
	

	12.100.20.606.0012.1.017
	3
	UNIDADE
	CONSTRUÇÃO DE ABASTECEDOUROS COMUNITÁRIOS
	25.000,00

	
	
	
	Construir abastecedouros comunitários nas localidades rurais
	

	12.100.20.606.0012.1.018
	6
	UNIDADE
	AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS - PATRULHA AGRICOLA
	80.000,00

	
	
	
	Aquisição de equipamentos para assegurar o desenvolvimento agrícola do Município de Quarto Centenário
	

	12.100.20.606.0012.2.039
	1
	GLOBAL
	CONTRIBUIÇÃO A EMATER/PR
	25.000,00

	
	
	
	Destinar recursos financeiros a EMATER/Pr, para continuação do Programa de assistência aos proprietários rurais do Município de Quarto Centenário, com intuito de desenvolver ações para melhoria da Agropecuária Local.
	

	SOMA
	500.000,00

	TOTAL DO ÓRGÃO
	500.000,00

	13
	SECRETARIA MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

	13.100
	DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

	0013
	PROGRAMA DE APOIO A INDUSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS

	OBJETIVO
	APOIAR AS AÇÕES PARA MELHORIA CONTINUA DA INDÚSTRIA , COMÉRCIO E SERVIÇOS

	PROGRAMÁTICA
	META FÍSICA
	UNID MEDIDA
	DESCRIÇÃO ANALÍTICA DAS AÇÕES
	META FINANCEIRA

	13.100.22.662.0013.2.040
	1
	GLOBAL
	MANUTENÇÃO DA SECRETÁRIA DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO
	200.000,00

	
	
	
	Provimento de recursos para dar condições de desenvolvimento das ações empreendidas; Proporcionando as melhores condições de trabalho, com a destinação de materiais e contratação e/ou desenvolvimento de serviços necessários às atividades integradas
	

	13.100.22.662.0013.1.019
	20
	UNIDADE
	REEQUIPAMENTO DA SEC DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO
	5.000,00

	
	
	
	Adquirir equipamentos e mobiliários para a Secretaria de desenvolvimento econômico.
	

	13.100.22.662.0013.1.020
	1
	UNIDADE
	AQUISIÇÃO DE IMÓVEL
	5.000,00

	
	
	
	Adquirir imóvel para implantar o parque industrial
	

	13.100.22.662.0012.1.021
	3
	UNIDADE
	CONSTRUÇÃO DE BARRACÃO INDUSTRIAL
	5.000,00

	
	
	
	Construção de galpões industriais com área aproximada de até 600 m² com recursos próprios e/ou de convênios
	

	13.100.22.662.0013.1.022
	20
	UNIDADE
	REEQUIP. DE UNIDADES DO DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL
	5.000,00

	
	
	
	Promover a aquisição, mobiliário e equipamentos em geral para Desenvolvimento o setor industrial.
	

	13.100.23.691.0012.2.041
	1
	GLOBAL
	CONTRIBUIÇÃO A ASSOCIAÇÃO DOS ARTESÃOS
	5.000,00

	
	
	
	Destinar recursos para incentivar o desenvolvimento de ações ligadas ao artesanato e suas técnicas
	

	13.100.11.334.0013.2.042
	1
	GLOBAL
	CONVENIO COM ENTIDADE (MANUTENÇÃO DO PROGRAMA GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA)
	5.000,00

	
	
	
	Destinar rec. para cobert. do programa geração de empr. e renda
	 

	13.100.23.695.0013.2.043
	1
	GLOBAL
	MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO
	20.000,00

	
	
	
	Destinar rec. Orç. p/ contrib. na manut. do fundo mun.de turismo.
	

	SOMA
	250.000,00

	TOTAL DO ÓRGÃO
	250.000,00

	TOTAL GERAL DA DESPESA
	12.500.000,00
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	DEMONSTRATIVO I – METAS ANUAIS

	

	PREFEITURA MUNICIPAL DE QUARTO CENTENARIO - ESTADO DO PARANÁ

	LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

	ANEXO DE  METAS FISCAIS

	METAS ANUAIS

	2008

	 

	LRF, art. 4º, § 1
	 
	 
	R$ 1,00 

	ESPECIFICAÇÃO
	2008
	2009
	2010

	
	Valor
	Valor
	% PIB
	Valor
	Valor
	% PIB
	Valor
	Valor
	% PIB

	
	Corrente
	Constante
	(a / PIB)
	Corrente
	Constante
	(b / PIB)
	Corrente
	Constante
	(c / PIB)

	
	(a)
	 
	x 100
	(b)
	 
	x 100
	(c)
	 
	x 100

	  Receita Total
	    12.500.000,00 
	 11.750.000,00 
	             10,97 
	    12.500.000,00 
	  10.955.000,00 
	            9,30 
	          12.500.000,00 
	  10.495.000,00 
	                   8,62 

	  Rec. Não-Financeiras (I)
	    12.450.000,00 
	 11.703.000,00 
	             10,93 
	    12.450.000,00 
	  10.911.180,00 
	            9,26 
	          12.450.000,00 
	  10.453.020,00 
	                   8,58 

	 Despesa Total
	    12.500.000,00 
	 11.750.000,00 
	             10,97 
	    12.500.000,00 
	  10.955.000,00 
	            9,30 
	          12.500.000,00 
	  10.495.000,00 
	                   8,62 

	Despesas Não-Financeiras (II)
	    12.400.000,00 
	 11.656.000,00 
	             10,88 
	    12.400.000,00 
	  10.867.360,00 
	            9,23 
	          12.400.000,00 
	  10.411.040,00 
	                   8,55 

	 Resultado Primário (I – II)
	         (50.000,00)
	       (47.000,00)
	             (0,04)
	         (50.000,00)
	       (43.820,00)
	          (0,04)
	               (50.000,00)
	       (41.980,00)
	                  (0,03)

	 Resultado Nominal
	           50.000,00 
	        47.000,00 
	               0,04 
	           50.000,00 
	         43.820,00 
	            0,04 
	                 50.000,00 
	         41.980,00 
	                   0,03 

	 Dívida Pública Consolidada 
	         400.000,00 
	      376.000,00 
	               0,35 
	         400.000,00 
	       350.560,00 
	            0,30 
	               400.000,00 
	       335.840,00 
	                   0,28 

	 Dív.Cons.Líquida 
	     350.000,00 
	      329.000,00 
	               0,31 
	     350.000,00 
	       306.740,00 
	    0,26 
	        350.000,00 
	       293.860,00 
	  0,24 

	FONTE: IBGE/IPARDES

	PIB PROJETADO/IPARDES 2003
	    96.381.000,00 
	3,40%
	
	
	
	
	
	
	

	PIB PROJETADO/IPARDES 2004
	    99.658.000,00 
	3,40%
	
	
	
	
	
	
	

	PIB PROJETADO/IPARDES 2005
	  103.046.000,00 
	3,40%
	
	
	
	
	
	
	

	PIB PROJETADO/IPARDES 2006
	  106.550.000,00 
	3,40%
	
	
	
	
	
	
	

	PIB PROJETADO/IPARDES 2007
	  110.173.000,00 
	3,40%
	
	
	
	
	
	
	

	PIB PROJETADO/IPARDES 2008
	  113.919.000,00 
	3,40%
	
	
	
	
	
	
	

	PIB PROJETADO/IPARDES 2009
	  117.793.000,00 
	3,40%
	
	
	
	
	
	
	

	PIB PROJETADO/IPARDES 2010
	  121.797.000,00 
	3,40%
	
	
	
	
	
	
	

	INFLAÇÃO PROJETADA 2007
	6,00%
	
	
	
	
	
	
	
	

	INFLAÇÃO PROJETADA 2008
	6,00%
	
	
	
	
	
	
	
	

	INFLAÇÃO PROJETADA 2009
	6,00%
	
	
	
	
	
	
	
	

	INFLAÇÃO PROJETADA 2010
	6,00%
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	DEMONSTRATIVO II – AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

	PREFEITURA MUNICIPAL DE QUARTO CENTENÁRIO - ESTADO DO PARANA

	LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

	ANEXO DE  METAS FISCAIS

	AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS   DO EXERCÍCIO ANTERIOR

	2008

	 

	LRF, art. 4º, §2º, inciso I
	 
	 
	 
	 
	R$ 1,00 

	ESPECIFICAÇÃO
	I-Metas Previstas em 2006
	% PIB
	II-Metas Realizadas em 2006
	% PIB
	Variação 

	
	
	
	
	
	

	
	      (a)
	x 100
	(b)
	x 100
	Valor              ( c) = (b-a)
	%               (c/a) x 100

	Receita Total
	         9.494.028,60 
	       8,91 
	  6.939.389,62 
	 6,73 
	2.554.638,98)
	         (26,91)

	Receita Não-Financeira (I)
	         9.494.028,60 
	       9,21 
	  6.904.388,37 
	  6,70 
	2.589.640,23)
	         (27,28)

	Despesa Total
	         9.699.548,60 
	       9,41 
	7.253.013,59
	  7,04 
	2.446.535,01)
	         (25,22)

	Despesa Não-Financeira (II)
	         9.699.548,60 
	       9,41 
	 7.253.013,59 
	  7,04 
	(2.446.535,01)
	         (25,22)

	Resultado Primário (I–II)
	          (205.520,00)
	      (0,20)
	-348.625,22
	(0,34)
	-143.105,22
	           69,63 

	Resultado Nominal
	            100.000,00 
	        0,10 
	224.881,56
	  0,22 
	   (124.881,56)
	       (124,88)

	Dívida Pública Consolidada 
	            350.000,00 
	        0,34 
	304.566,62
	  0,30 
	      45.433,38 
	           12,98 

	Dívida Consolidada Líquida
	            300.000,00 
	        0,29 
	304.566,62
	  0,30 
	      (4.566,62)
	           (1,52)

	FONTE: IBGE/IPARDES

	
	
	
	
	
	
	

	PIB PROJETADO/IPARDES 2003
	       96.381.000,00 
	
	
	
	
	

	PIB PROJETADO/IPARDES 2004
	       99.658.000,00 
	
	
	
	
	

	PIB PROJETADO/IPARDES 2005
	     103.046.000,00 
	
	
	
	
	

	PIB PROJETADO/IPARDES 2006
	     106.550.000,00 
	
	
	
	
	

	PIB PROJETADO/IPARDES 2007
	     110.173.000,00 
	
	
	
	
	

	PIB PROJETADO/IPARDES 2008
	     113.919.000,00 
	
	
	
	
	

	PIB PROJETADO/IPARDES 2009
	     117.793.000,00 
	
	
	
	
	

	PIB PROJETADO/IPARDES 2010
	     121.797.000,00 
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	QUARTO CENTENÁRIO - PR, 04 DE JULHO DE 2007.

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	REINALDO KRACHINSKI

	PREFEITO MUNICIPAL

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	NILSON FRANCISCO TOGNATO

	CRCPR 033866/O-6


	DEMONSTRATIVO III – METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES
	
	
	
	

	PREFEITURA MUNICIPAL DE QUARTO CENTENÁRIO - ESTADO DO PARANÁ
	
	
	
	

	LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
	
	
	
	

	ANEXO DE  METAS FISCAIS
	
	
	
	

	METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS  NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES
	
	
	
	

	2008
	
	
	
	

	LRF, art.4º, §2º, inciso II
	
	
	
	

	ESPECIFICAÇÃO
	VALORES A PREÇOS CORRENTES
	
	R$
	
	

	 
	2003
	2004
	%
	2005
	%
	2006
	%
	2007
	%
	2008
	%
	2009
	%
	2010
	%

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	     Receita Total 
	   4.200.000,00 
	   5.245.000,00 
	  24,88 
	 6.315.906,00 
	    20,42 
	  8.000.000,00 
	     26,66 
	 11.000.000,00 
	  37,50 
	  12.500.000,00 
	     13,64 
	     12.500.000,00 
	      -   
	 12.500.000,00 
	       -   

	Receitas Não-Financeiras (I)
	   4.191.000,00 
	   5.220.000,00 
	  24,55 
	 6.315.906,00 
	   20,99 
	   8.000.000,00 
	    26,66 
	 11.000.000,00 
	  37,50 
	  12.450.000,00 
	 
	    12.450.000,00 
	 
	 12.450.000,00 
	 

	Despesa Total 
	   4.200.000,00 
	   5.245.000,00 
	 24,88 
	 6.315.906,00 
	    20,42 
	   8.000.000,00 
	    26,66 
	 11.000.000,00 
	  37,50 
	  12.500.000,00 
	     13,64 
	     12.500.000,00 
	      -   
	12.500.000,00 
	       -   

	Desp. Não-Financeiras (II)
	   4.090.000,00 
	  5.115.000,00 
	  25,06 
	 6.285.906,00 
	   22,89 
	   7.950.000,00 
	    26,47 
	 11.000.000,00 
	  38,36 
	 12.400.000,00 
	 
	    12.400.000,00 
	 
	 12.400.000,00 
	 

	Resultado Primário (I – II)
	      101.000,00 
	      105.000,00 
	   3,96 
	      30.000,00 
	 (71,43)
	        50.000,00 
	    66,67 
	                     -   
	          -   
	     (50.000,00)
	           -   
	         (50.000,00)
	       -   
	    (50.000,00)
	        -   

	Resultado Nominal  
	         34.000,00 
	         34.000,00 
	              -   
	    100.000,00 
	      194,12 
	      100.000,00 
	              -   
	      100.000,00 
	                     -   
	          50.000,00 
	              -   
	                  50.000,00 
	               -   
	          50.000,00 
	               -   

	Dívida Pública Consolidada
	       150.000,00 
	       444.000,00 
	      196,00 
	    380.000,00 
	       (14,41)
	      350.000,00 
	         (7,89)
	      500.000,00 
	               42,86 
	        400.000,00 
	              -   
	                400.000,00 
	               -   
	        400.000,00 
	               -   

	Dívida Consolidada Líquida
	       150.000,00 
	       192.000,00 
	        28,00 
	    280.000,00 
	        45,83 
	      350.000,00 
	        25,00 
	      300.000,00 
	              (14,29)
	        350.000,00 
	              -   
	                350.000,00 
	               -   
	        350.000,00 
	               -   

	 
	
	
	
	

	ESPECIFICAÇÃO
	VALORES A PREÇOS CONSTANTES
	
	
	
	

	 
	2003
	2004
	%
	2005
	%
	2006
	%
	2007
	%
	2008
	%
	2009
	%
	2010
	%

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	     Receita Total 
	    4.200.000,00 
	    5.245.000,00 
	124,88
	 6.315.906,00 
	120,42
	   7.547.169,81 
	      119,49 
	   9.789.960,84 
	             129,72 
	   11.750.000,00 
	      120,02 
	           10.955.000,00 
	         93,23 
	   10.495.000,00 
	         95,80 

	Receitas Não-Financeiras (I)
	    4.191.000,00 
	    5.220.000,00 
	124,55
	 6.315.906,00 
	120,99
	   7.547.169,81 
	      119,49 
	   9.789.960,84 
	             129,72 
	   11.703.000,00 
	      119,54 
	           10.911.180,00 
	         93,23 
	   10.453.020,00 
	         95,80 

	Despesa Total 
	    4.200.000,00 
	    5.245.000,00 
	124,88
	 6.315.906,00 
	120,42
	   7.547.169,81 
	      119,49 
	   9.789.960,84 
	             129,72 
	   11.750.000,00 
	      120,02 
	           10.955.000,00 
	         93,23 
	   10.495.000,00 
	         95,80 

	Despesas Não-Financeiras (II)
	    4.090.000,00 
	    5.115.000,00 
	125,06
	 6.285.906,00 
	122,89
	   7.500.000,00 
	      119,31 
	   9.789.960,84 
	             130,53 
	   11.656.000,00 
	      119,06 
	           10.867.360,00 
	         93,23 
	   10.411.040,00 
	         95,80 

	Resultado Primário (I – II)
	       101.000,00 
	       105.000,00 
	103,96
	      30.000,00 
	28,57
	        47.169,81 
	      157,23 
	                     -   
	                     -   
	         (47.000,00)
	#DIV/0!
	                (43.820,00)
	         93,23 
	        (41.980,00)
	         95,80 

	Resultado Nominal  
	         34.000,00 
	         34.000,00 
	100,00
	    100.000,00 
	294,12
	        94.339,62 
	        94,34 
	        88.999,64 
	               94,34 
	          47.000,00 
	        52,81 
	                  43.820,00 
	         93,23 
	          41.980,00 
	         95,80 

	Dívida Pública Consolidada
	       150.000,00 
	       444.000,00 
	296,00
	    380.000,00 
	85,59
	      330.188,68 
	        86,89 
	      444.998,22 
	             134,77 
	        376.000,00 
	        84,49 
	                350.560,00 
	         93,23 
	        335.840,00 
	         95,80 

	Dívida Consolidada Líquida
	       150.000,00 
	       192.000,00 
	128,00
	    280.000,00 
	145,83
	      330.188,68 
	      117,92 
	      266.998,93 
	               80,86 
	        329.000,00 
	      123,22 
	                306.740,00 
	         93,23 
	        293.860,00 
	         95,80 

	FONTE: SISTEMA GERENCIAL DE CONTABILIDADE DO MUNICÍPIO DE QUARTO CENTENÁRIO - ESTADO DO PARANÁ  

 

	QUARTO CENTENÁRIO - PR, 19 DE ABRIL DE 2007.
	
	
	
	

	REINALDO KRACHINSKI                                                                                                                                                          NILSON FRANCISCO TOGNATO

                                                                                                                                                                                                                     CRCPR 033866/O-6

PREFEITO MUNICIPAL


	DEMONSTRATIVO IV – EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

	 

	PREFEITURA MUNICIPAL DE QUARTO CENTENARIO - ESTADO DO PARANÁ

	LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

	ANEXO DE  METAS FISCAIS

	EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

	2008

	 

	LRF, art.4º, §2º, inciso III
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	R$

	PATRIMÔNIO LÍQUIDO
	2006
	%
	2005
	%
	2004
	%
	2003
	%

	Patrimônio/Capital
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Reservas
	                              -   
	                     -   
	                    -   
	                 -   
	                   -   
	                 -   
	                   -   
	               -   

	Resultado Acumulado
	            2.772.432,98 
	                     -   
	  2.630.811,68 
	            23,68 
	 2.127.075,11 
	            18,20 
	 1.799.629,71 
	            0,20 

	TOTAL
	            2.772.432,98 
	                 5,38 
	  2.630.811,68 
	            23,68 
	 2.127.075,11 
	            18,20 
	 1.799.629,71 
	            0,20 

	 

	REGIME PREVIDENCIÁRIO

	PATRIMÔNIO LÍQUIDO
	2006
	%
	2005
	%
	2004
	%
	2003
	%

	Patrimônio/Capital
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Reservas
	 
	 
	NÃO HÁ REGIME DE PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA NO MUNICÍPIO DE QUARTO CENTENÁRIO - ESTADO DO PARANÁ

	Resultado Acumulado
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	TOTAL
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	FONTE: SISTEMA GERENCIAL DE CONTABILIDADE DO MUNICÍPIO DE QUARTO CENTENÁRIO - PR

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2002 = PATRIMONIO LÍQUIDO
	
	
	  1.796.000,00 
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	QUARTO CENTENÁRIO - PR, 19 DE ABRIL DE 2007.
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	DEMONSTRATIVO V – ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

	 

	PREFEITURA MUNICIPAL DE QUARTO CENTENARIO - ESTADO DO PARANÁ

	LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

	ANEXO DE  METAS FISCAIS

	ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

	2008

	 

	LRF, art.4º, §2º, inciso III
	 
	 
	R$

	RECEITAS REALIZADAS
	2006
	2005
	2004

	RECEITAS DE CAPITAL
	0,00 
	0,00 
	0,00 

	    ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
	
	
	

	        Alienação de Bens Móveis
	
	
	

	        Alienação de Bens Imóveis
	
	
	

	TOTAL 
	0,00 
	0,00 
	0,00 

	 

	DESPESAS                                                                                          LIQUIDADAS
	2006
	2005
	2004

	
	
	
	

	APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS
	 
	 
	

	   DESPESAS DE CAPITAL
	 
	 
	

	         Investimentos
	0,00
	0,00
	0,00

	         Inversões Financeiras
	0,00
	0,00
	0,00

	        Amortização da Dívida
	0,00
	0,00
	0,00

	    DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVID.
	 
	 
	

	        Regime Geral de Previdência Social
	0,00
	0,00
	0,00

	        Regime Próprio dos Servidores Públicos  
	0,00
	0,00
	0,00

	TOTAL 
	 
	 
	0,00

	SALDO FINANCEIRO 
	( c) = (a-b)+(f)
	(f) = (d-e)+(g)
	          (g)

	
	0,00 
	0,00 
	0,00 

	FONTE: SISTEMA DE CONTABILIDADE GERENCIAL DO MUNICÍPIO DE QUARTO CENTENÁRIO - PARANÁ

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	QUARTO CENTENÁRIO - PR, 19 DE ABRIL DE 2007.

	
	
	
	

	REINALDO KRACHINSKI

	PREFEITO MUNICIPAL

	
	
	
	

	
	
	
	

	NILSON FRANCISCO TOGNATO
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	DEMONSTRATIVO VI – AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

	PREFEITURA MUNICIPAL DE QUARTO CENTENÁRIO - ESTADO DO PARANÁ

	LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

	ANEXO DE  METAS FISCAIS

	RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS

	2008

	

	LRF, art.4º, §2º, inciso IV, alínea a
	 
	 
	R$ 1,00 

	RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS
	2005
	2004
	2003

	RECEITAS CORRENTES
	 
	 
	 

	   Receita de Contribuições
	 
	 
	 

	      Pessoal Civil
	 
	 
	 

	      Pessoal Militar
	 
	 
	 

	     Outras Contribuições Previdenciárias  
	 
	 
	 

	     Compensação Previdenciária entre RGPS e RPPS
	 
	 
	 

	   Receita Patrimonial
	 
	 
	 

	   Outras Receitas Correntes
	 
	 
	 

	RECEITAS DE CAPITAL
	 
	 
	 

	   Alienação de Bens
	NÃO HÁ REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA NO MUNICÍPIO DE QUARTO CENTENÁRIO

	   Outras Receitas de Capital
	

	REPASSES PREVIDENCIÁRIOS RECEBIDOS PELO RPPS
	 
	 
	 

	   Contribuição Patronal do Exercício
	 
	 
	 

	      Pessoal Civil
	 
	 
	 

	      Pessoal Militar
	 
	 
	 

	   Contribuição Patronal de Exercícios Anteriores
	 
	 
	 

	      Pessoal Civil
	 
	 
	 

	      Pessoal Militar
	 
	 
	 

	REPASSES PREVID. PARA COBERTURA DE DÉFICIT
	 
	 
	 

	TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (I)
	 
	 
	 

	DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS
	2005
	2004
	2003

	ADMINISTRAÇÃO GERAL
	 
	 
	 

	   Despesas Correntes
	 
	 
	 

	   Despesas de Capital
	 
	 
	 

	PREVIDÊNCIA SOCIAL
	 
	 
	 

	   Pessoal Civil
	 
	 
	 

	   Pessoal Militar   
	 
	 
	 

	  Outras Despesas Correntes
	NÃO HÁ REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA NO MUNICÍPIO DE QUARTO CENTENÁRIO

	      Compensação Previd. de  aposent. RPPS e RGPS
	

	      Compensação Previd. de Pensões entre RPPS e RGPS
	 
	 
	 

	TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (II)
	 
	 
	 

	RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (I – II)
	 
	 
	 

	DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS DO RPPS
	 
	 
	 

	FONTE: SECRETARIA DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE QUARTO CENTENÁRIO - ESTADO DO PARANÁ

	

	

	PREFEITURA MUNICIPAL DE QUARTO CENTENÁRIO - ESTADO DO PARANPA

	LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

	ANEXO DE  METAS FISCAIS

	PROJEÇÃO ATUARIAL DO RPPS

	2008

	 

	LRF, art.4º, §2º, inciso IV, alínea a
	 
	 
	 
	 
	R$ 

	EXERCÍCIO
	REPASSE CONTRIB. PATRONAL (a)
	RECEITAS PREVID.
	DESPESAS PREVID.
	RESULTADO PREVID.
	REPASSE RECEBIDO P/COBERTURA DE DÉFICIT RPPS                                      (e)

	
	
	Valor                     (b)
	Valor                      ( c )
	Valor                (d)=(a+b-c)
	

	 
	 
	NÃO HÁ REGIME PROPRIO DE PREVIDÊNCIA NO MUNICIPIO DE QUARTO CENTENÁRIO
	 

	FONTE: SECRETARIA DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE QUARTO CENTENÁRIO - ESTADO DO PARANÁ

	
	
	
	
	
	

	QUARTO CENTENÁRIO - PR, 19 DE ABRIL DE 2007.
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	DEMONSTRATIVO VII – ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

	 

	PREFEITURA MUNICIPAL DE QUARTO CENTENÁRIO - ESTADO DO PARANÁ

	LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

	ANEXO DE  METAS FISCAIS

	ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

	2008

	 

	LRF, art. 4°, § 2°, inciso V
	 
	R$ 1,00 

	SETORES/PROGRAMAS/ /BENEFICIÁRIO
	RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA
	COMPENSAÇÃO

	
	
	

	
	Tributo/Contribuição
	2008
	2009
	2010
	

	APOSENTADOS E PENSIONISTAS
	IPTU
	           10.000,00 
	           10.000,00 
	           10.000,00 
	INTENSIFICAÇÃO DA ARRECADAÇÃO AOS DEMAIS CONTRIBUINTES

	 
	 
	 
	 
	 
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	TOTAL
	           10.000,00 
	           10.000,00 
	           10.000,00 
	          -

	FONTE: DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO\ARRECADAÇÃO
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	DEMONSTRATIVO VIII – MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

	 

	PREFEITURA MUNICIPAL DE QUARTO CENTENÁRIO - ESTADO DO PARANÁ

	LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

	ANEXO DE  METAS FISCAIS

	MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO  

	2008

	 

	LRF, art. 4°, § 2°, inciso V
	R$ 1,00 

	EVENTO
	Valor Previsto 2007

	Aumento Permanente da Receita  
	                                                                                   400.000,00 

	(-)  Transferências constitucionais
	                                                                                   300.000,00 

	(-)  Transferências ao FUNDEB
	                                                                                   100.000,00 

	Saldo Final do Aumento Permanente de Receita  (I)
	                                                                                   400.000,00 

	Redução Permanente de Despesa (II)
	                                                                                   100.000,00 

	Margem Bruta  (III) = (I+II)
	                                                                                   500.000,00 

	Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV)
	                                                                                   400.000,00 

	   Impacto de Novas DOCC
	                                                                                   400.000,00 

	Margem Líquida de Expansão de DOCC (III-IV)
	                                                                                   100.000,00 

	FONTE: SISTEMA GERENCIAL DE CONTABILIDADE DO MUNICÍPIO DE QUARTO CENTENÁRIO - ESTADO DO PARANÁ
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